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Em relação aos empréstimos compulsórios, a lei instituidora não pode se eximir acerca do 

prazo da devolução. Ainda assim, o empréstimo compulsório de guerra tem que ter um 

prazo para a devolução.  

 

 Conceito: art. 149 CF 

 

As contribuições parafiscais se subsomem a competência impositiva da União. 

A não ser no que tange a contribuição previdenciária anômala, se subsuma a 

competência comum dos entes – art. 149, §1º CF. 

 

Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de 

intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais 

ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, 

observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do 

previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o 

dispositivo. 

§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, 

cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime 

previdenciário de que trata o art. 40, cuja alíquota não será inferior à da 

contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União. (Redação 

dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003) 

§ 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que 

trata o caput deste artigo: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 

2001) 



 

 

I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação; (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

II - incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou 

serviços; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

III - poderão ter alíquotas: (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 

2001) 

a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor da 

operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro; (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001) 

b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada. (Incluído pela 

Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 3º A pessoa natural destinatária das operações de importação poderá ser 

equiparada a pessoa jurídica, na forma da lei. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 33, de 2001) 

§ 4º A lei definirá as hipóteses em que as contribuições incidirão uma única 

vez. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001) 

 

 Atualmente há 4 espécies de contribuições parafiscais.  

3 estão agasalhadas do art. 149 CF e a quarta está agasalhada no art. 149-A CF. 

 

1ª) contribuições sociais 

 Da seguridade social – art. 195 CF 

Se submete a anterioridade nonagesimal. 

 Gerais  

Não se submetem a anterioridade nonagesimal. 

2ª) contribuições de intervenção no domínio econômico 

 

3ª) contribuições de interesse das categorias profissionais ou econômicas, 

apelidadas de contribuições corporativas 

 

4ª) contribuições para o custeio do serviço de iluminação pública (COSIP) – 

competência exclusiva dos municípios. 



 

 

Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na 

forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, 

observado o disposto no art. 150, I e III. (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 39, de 2002) 

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o 

caput, na fatura de consumo de energia elétrica. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 39, de 2002) 

 

Conceito de contribuições parafiscais 

 

As contribuições parafiscais são devidas pela realização de serviço indivisível 

em favor de determinado grupo social, segmento econômico, grupo econômico de 

que decorra benefício especial para o cidadão que dele participa. 

Aqui deveria estar presente a ideia de referibilidade, mas não está. 

O STF entende que a referibilidade não é elemento caracterizador das 

contribuições parafiscais.  

Aqui no Brasil, é possível ter uma contribuição parafiscal criada para custear 

gastos ocasionados por grupos, mas a contribuição parafiscal é paga por 

cidadãos que não integram o grupo. 

Essas contribuições deveriam ser informadas pelo custo – benefício. A 

solidariedade que respalda a criação de contribuições parafiscais é a mesma 

solidariedade que informa os impostos, de acordo com o STF. Para o STF a 

solidariedade é baseada na capacidade contributiva.  

O Professor Ricardo Lobo Torres – chama essas contribuições parafiscais 

brasileiras de contribuições exóticas, porque elas não têm nenhuma 

correspondência com o direito comparado. Na verdade tem impostos travestidos de 

contribuições.  

Então a solidariedade que respalda as contribuições é a mesma solidariedade 

que respalda os impostos, que é a solidariedade calcada na capacidade contributiva, 

quando em verdade a solidariedade deveria ser respaldada no custo-benefício.  

Os serviços públicos indivisíveis, são custeados pelos impostos. Mas aqui, 

esses serviços são prestados para um determinado grupo.  

As contribuições parafiscais vão utilizar os fatos geradores de impostos ou 

taxas. 



 

 

As contribuições parafiscais se distinguem dos impostos em relação a 

destinação. Porque o dinheiro oriundo dos impostos é vertido para as despesas 

genéricas, não havendo vinculação. As contribuições têm o produto de sua 

arrecadação vinculado a uma finalidade especifica. 

As contribuições também se apartam das taxas, porque o serviço público 

que norteia a criação de taxas é o serviço público divisível e especifico. Já nas 

contribuições o serviço público é invisível. Nas taxas o serviço público é prestado 

para o cidadão que é o seu sujeito passivo, mas para as contribuições o serviço 

público é prestado para uma coletividade. 

 

Espécies de contribuições parafiscais 

 

1ª) contribuições sociais 

 

 Da seguridade social – art. 195 CF 

Se submetem a anterioridade nonagesimal, de acordo com o art. 195, §6º CF. 

 Gerais  

Vão se submeter a anterioridade clássica, que vai se subdividir em: anterioridade de 

exercício e anterioridade mínima de 90 dias, chamada de noventena. – art.150, III, b, c CF. 

  

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma 

direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos 

orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e 

das seguintes contribuições sociais: 

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da 

lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, 

a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo 

empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

b) a receita ou o faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

c) o lucro; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 



 

 

II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não 

incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime 

geral de previdência social de que trata o art. 201; (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

III - sobre a receita de concursos de prognósticos. 

IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele 

equiparar. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

§ 1º - As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 

destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não 

integrando o orçamento da União. 

§ 2º - A proposta de orçamento da seguridade social será elaborada de forma 

integrada pelos órgãos responsáveis pela saúde, previdência social e 

assistência social, tendo em vista as metas e prioridades estabelecidas na lei 

de diretrizes orçamentárias,      assegurada a cada área a gestão de seus 

recursos. 

§ 3º - A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como 

estabelecido em lei, não poderá contratar com o Poder Público nem dele 

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios. 

§ 4º - A lei poderá instituir outras fontes destinadas a garantir a manutenção 

ou expansão da seguridade social, obedecido o disposto no art. 154, I. 

§ 5º - Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, 

majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total. 

§ 6º - As contribuições sociais de que trata este artigo só poderão ser exigidas 

após decorridos noventa dias da data da publicação da lei que as houver 

instituído ou modificado, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, "b". 

§ 7º - São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades 

beneficentes de assistência social que atendam às exigências estabelecidas 

em lei. 

§ 8º O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais e o pescador 

artesanal, bem como os respectivos cônjuges, que exerçam suas atividades 

em regime de economia familiar, sem empregados permanentes, contribuirão 

para a seguridade social mediante a aplicação de uma alíquota sobre o 

resultado da comercialização da produção e farão jus aos benefícios nos 

termos da lei. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 9º As contribuições sociais previstas no inciso I do caput deste artigo 

poderão ter alíquotas ou bases de cálculo diferenciadas, em razão da 

atividade econômica, da utilização intensiva de mão-deobra, do porte da 

empresa ou da condição estrutural do mercado de trabalho. (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005 



 

 

§ 10. A lei definirá os critérios de transferência de recursos para o sistema 

único de saúde e ações de assistência social da União para os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios, e dos Estados para os Municípios, observada 

a respectiva contrapartida de recursos. (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 20, de 1998) 

§ 11. É vedada a concessão de remissão ou anistia das contribuições sociais 

de que tratam os incisos I, a, e II deste artigo, para débitos em montante 

superior ao fixado em lei complementar. (Incluído pela Emenda Constitucional 

nº 20, de 1998) 

§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as 

contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do caput, serão não-

cumulativas. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

§ 13. Aplica-se o disposto no § 12 inclusive na hipótese de substituição 

gradual, total ou parcial, da contribuição incidente na forma do inciso I, a, pela 

incidente sobre a receita ou o faturamento. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 42, de 19.12.2003) 

 

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é 

vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: 

III - cobrar tributos: 

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei 

que os houver instituído ou aumentado; 

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que os 

instituiu ou aumentou; 

 

Se um tributo for criado dia 16 de novembro, por exemplo, pela anterioridade de 

exercício poderá ser cobrado no dia 1º de janeiro. 

A anterioridade mínima de 90 dias, chamada de noventena só começa a surtir 

efeitos em 1º de outubro, porque todos os tributos que forem criados antes desse dia ao 

respeitarem a anterioridade de exercício estão respeitando a noventena.  

Temos abarcadas pela seguridade social: a previdência social – art. 201 CF, 

assistência social – art. 203 CF e a saúde – art. 196 CF. 

Combinar o art. 195 CF com o art.194 CF.  

 



 

 

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de 

iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os 

direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. 

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a 

seguridade social, com base nos seguintes objetivos 

I - universalidade da cobertura e do atendimento; 

II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações 

urbanas e rurais; 

III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços; 

IV - irredutibilidade do valor dos benefícios; 

V - eqüidade na forma de participação no custeio; 

VI - diversidade da base de financiamento; 

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante 

gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, 

dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados. (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

 

 Art. 150, I CF - Arrola as materialidades sobra as quais incidirão as contribuições 

sociais da seguridade social que serão suportadas pelo empregador. 

 

 1ª materialidade – folha de salários 

Aqui não se exige vínculo empregatício.  

É melhor usar o termo folha de pagamentos porque abarca tudo, e não induz a erro. 

Exemplo: Contribuição previdenciária dos empregadores, incide a uma alíquota de 20% 

sobre a soma de qualquer pagamento que a pessoa física receba em troca de trabalho - 

Art. 201 CF. 

 

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, 

de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que 

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, a: 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 



 

 

II - proteção à maternidade, especialmente à gestante; (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

IV - salário-família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de 

baixa renda; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou 

companheiro e dependentes, observado o disposto no § 2º. (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a 

concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de previdência 

social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais 

que prejudiquem a saúde ou a integridade física e quando se tratar de 

segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei 

complementar. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 2º Nenhum benefício que substitua o salário de contribuição ou o 

rendimento do trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao salário 

mínimo. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 3º Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de 

benefício serão devidamente atualizados, na forma da lei. (Redação dada 

pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 4º É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em 

caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei. 

(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 5º É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade 

de segurado facultativo, de pessoa participante de regime próprio de 

previdência. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 6º A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o 

valor dos proventos do mês de dezembro de cada ano. (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 7º É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos 

termos da lei, obedecidas as seguintes condições: (Redação dada pela 

Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

I - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de 

contribuição, se mulher; (Incluído dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

II - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se 

mulher, reduzido em cinco anos o limite para os trabalhadores rurais de 

ambos os sexos e para os que exerçam suas atividades em regime de 



 

 

economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, o garimpeiro e o 

pescador artesanal. (Incluído dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 

1998) 

§ 8º Os requisitos a que se refere o inciso I do parágrafo anterior serão 

reduzidos em cinco anos, para o professor que comprove exclusivamente 

tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação infantil e 

no ensino fundamental e médio. (Redação dada pela Emenda Constitucional 

nº 20, de 1998) 

§ 9º Para efeito de aposentadoria, é assegurada a contagem recíproca do 

tempo de contribuição na administração pública e na atividade privada, rural e 

urbana, hipótese em que os diversos regimes de previdência social se 

compensarão financeiramente, segundo critérios estabelecidos em lei. 

(Incluído dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 10. Lei disciplinará a cobertura do risco de acidente do trabalho, a ser 

atendida concorrentemente pelo regime geral de previdência social e pelo 

setor privado. (Incluído dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 11. Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, serão 

incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e 

conseqüente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei. 

(Incluído dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 12. Lei disporá sobre sistema especial de inclusão previdenciária para 

atender a trabalhadores de baixa renda e àqueles sem renda própria que se 

dediquem exclusivamente ao trabalho doméstico no âmbito de sua residência, 

desde que pertencentes a famílias de baixa renda, garantindo-lhes acesso a 

benefícios de valor igual a um salário-mínimo. (Redação dada pela Emenda 

Constitucional nº 47, de 2005) 

§ 13. O sistema especial de inclusão previdenciária de que trata o § 12 deste 

artigo terá alíquotas e carências inferiores às vigentes para os demais 

segurados do regime geral de previdência social. (Incluído pela Emenda 

Constitucional nº 47, de 2005 

 

 

A previdência social do art. 201 CF, o custeio é levado a efeito pelas contribuições 

previdenciárias de competência da União.  

Contribuição previdenciária anômala está mencionada no art. 149, §1º CF. O regime 

que trata o art. 40 CF é o regime dos servidores públicos.  Cada ente político pode instituir 

contribuições previdenciárias de modo a custear o seu regime próprio de previdência, é a 

previdência de seus servidores, sendo a competência é comum. 



 

 

 

Contribuições RAT, é a contribuições ao risco de acidentes de trabalhos – art. 22, II da 

lei 8212/91 

Solução criada para atender o direito social constante no art. 7, XXVIII CF. 

 

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 

visem à melhoria de sua condição social: 

XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem 

excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou 

culpa; 

 

Art. 22. A contribuição a cargo da empresa, destinada à Seguridade Social, 

além do disposto no art. 23, é de: 

II - para o financiamento do benefício previsto nos arts. 57 e 58 da Lei nº 

8.213, de 24 de julho de 1991, e daqueles concedidos em razão do grau de 

incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do 

trabalho, sobre o total das remunerações pagas ou creditadas, no decorrer do 

mês, aos segurados empregados e trabalhadores avulsos: (Redação dada 

pela Lei nº 9.732, de 1998). 

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante o 

risco de acidentes do trabalho seja considerado leve; 

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante 

esse risco seja considerado médio; 

c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante 

esse risco seja considerado grave. 

 

Contribuição RAT é criada para financiar o direito social constante no inciso XXVIII 

do art. 7º da CF, essa contribuição foi criada pela lei 8212/91 no art. 22, II. 

 

As contribuições previdenciárias dos empregadores e as contribuições RAT são 

administradas pela União, antes eram administradas pelo INSS. 

 

Lei 11457/07, foi a lei responsável da fusão das secretarias da receita previdenciária 

e federal, no que hoje se denomina Super Receita. 

 

 



 

 

 Art.195, I, a c/c §13 CF 

 

EC 42/03 introduziu no art. 195 CF o §13. 

O § 13 dispõe que as contribuições previdenciárias ou as contribuições da alínea 

a venham a ser gradualmente substituídas pelas contribuições incidentes sobre a 

receita bruta. 

Medida provisória 563, que foi transformada na lei 12715/12. Essa lei promoveu 

uma desoneração da folha de pagamentos, é substituir contribuição previdenciária 

cuja alíquota é de 20% por contribuição incidente sobre a receita bruta.  

 Art. 195, I c/c §9º CF 

 

Art.195, I, b CF– receita bruta que é sinônimo de faturamento 

Exemplo: PIS e COFINS 

 

Receita bruta abarca todos os recursos financeiros que ingressarem na 

contabilidade da empresa.  

 

 COFINS - contribuição para o financiamento da seguridade social 

 

Foi criada pela lei complementar 70/91, que sofreu alterações pelas seguintes leis: 

lei 9718/98 e lei 10833/03. 

 

A lei 10833/03 além de ter alargado a base de cálculo da COFINS, ela modificou a 

sistemática de recolhimento. Transformando a COFINS num tributo não cumulativo. 

 

A COFINS passou a incidir a uma alíquota de 7.6% sobre o valor agregado em cada 

etapa da atividade econômica.  

 

Não cumulatividade é um princípio que foi orquestrado para diminuir a oneração do 

consumo nos tributos indiretos e plurifásicos tais como ICMS e IPI. Temos um sistema 

de compensação. 

 

 

 PIS – programa de integração social 

Criando pela lei complementar 7/70, que foi alterada por 2 leis, lei 9718/98 e lei 

10637/02. 



 

 

A lei 10637/02 além de ter alargado a base de cálculo do PIS, ela modificou a 

sistemática de recolhimento.  

E o PIS passou a incidir a uma alíquota de 1.75% sobre o valor agregado em cada 

etapa da atividade econômica. 

O PIS destinou-se, originalmente, a custear as prestações do seguro desemprego e 

abono salarial. 

Temos um bis in idem autorizado pelo constituinte originário, que foi recepcionado pelo 

art. 239 CF. 

Art. 239. A arrecadação decorrente das contribuições para o Programa de 

Integração Social, criado pela Lei Complementar nº 7, de 7 de setembro de 

1970, e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público, 

criado pela Lei Complementar nº 8, de 3 de dezembro de 1970, passa, a partir 

da promulgação desta Constituição, a financiar, nos termos que a lei dispuser, 

o programa do seguro-desemprego e o abono de que trata o § 3º deste artigo. 

(Regulamento) 

§ 1º - Dos recursos mencionados no "caput" deste artigo, pelo menos 

quarenta por cento serão destinados a financiar programas de 

desenvolvimento econômico, através do Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social, com critérios de remuneração que lhes preservem o 

valor. 

§ 2º - Os patrimônios acumulados do Programa de Integração Social e do 

Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público são preservados, 

mantendo-se os critérios de saque nas situações previstas nas leis 

específicas, com exceção da retirada por motivo de casamento, ficando 

vedada a distribuição da arrecadação de que trata o "caput" deste artigo, para 

depósito nas contas individuais dos participantes. 

§ 3º - Aos empregados que percebam de empregadores que contribuem para 

o Programa de Integração Social ou para o Programa de Formação do 

Patrimônio do Servidor Público, até dois salários mínimos de remuneração 

mensal, é assegurado o pagamento de um salário mínimo anual, computado 

neste valor o rendimento das contas individuais, no caso daqueles que já 

participavam dos referidos programas, até a data da promulgação desta 

Constituição. 

§ 4º - O financiamento do seguro-desemprego receberá uma contribuição 

adicional da empresa cujo índice de rotatividade da força de trabalho superar 

o índice médio da rotatividade do setor, na forma estabelecida por lei. 

 



 

 

Já existia o PIS que foi recepcionado pelo art. 239 CF, nada obstante a isso a própria 

Constituição outorga competência a União para criar outra contribuição incidindo sobre 

receita bruta, cuja finalidade seja de custear a seguridade social, então é um bis in idem. 

Então sobre a receita bruta há 2 contribuições sociais da seguridade social, a COFINS e 

o PIS. 

As considerações da COFINS vale para o PIS. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


